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O Senado Federal decide 
."-t)a próxima segunda-feira 
ge„§t dá inicio ao processo 

contra a ministra da Eco-
Ctbmia, Zélia Cardoso de 

Mello, por crime de respon-
sabilidade. A ministra re-
cusou novamente ontem as 
informações ao senador Ja-
mil Haddad (PSB-RJ) so-
bre as operações financei-
ras acima de NCz$ 500 mil 
realizadas às vésperas da 
edição do Plano Econômi-
co. 

"Nada mais nos resta se- 
não iniciar o processo de 
enquadramento da minis- 
tra por crime de responsa- 
bilidade", declarou Jamil 
Haddad, autor do requeri- 
mento de informações en- 
viado em março à minis- 
tra. A Constituição fixa 

Ji prazo de 30 dias para a res- 
posta aos requerimentos. 
As penas previstas para o 
crime de responsabilidade 
incluem a perda do cargo, 
além de oito anos de "ina- 
bilitação" para funções pú- 
blicas. 

A abertura do processo 
contra a ministra precisa 
contar com os votos de me-
tade mais um de, pelo me-
nos, 38 senadores presentes 
na sessão. Na sessão de on-
tem, nenhum senador de-
fendeu a ministra, qué vol-
tou a alegar o sigilo bancá-
rio para não identificar os 
autores de grandes saques 
antes do Plano Econômico. 
O líder do governo, senador 
José Ignácio, preferiu ou-
vir as criticas do seu pró-
prio gabinete. 

"É uma pena que esteja-
mos caminhando para um 
confronto institucional", 
lamentou o senador Jarbas 

Passarinho (PDS-PA). Pa-
ra ele, a prerrogativa do 
Congresso de fiscalizar o 
Executivo não pode ser 
"abalada". "A ministra 
perdeu a oportunidade de 
responder de maneira mais 
honrosa ao Senado", disse 
o senador Maurício Correa 
(PDT-DF). "Ela foi deso-
bediente à Constituição e ' 
descortês com o Senado", 
disparou o presidente- da. 
comissão de Constituição e 
Justiça, senador Cid Sa-
bóia de Carvalho (PMDB-
CE). . 

A recusa da ministra sur-
preendeu o presidente do 
Senado, Nelson Carneiro 
(PMDB-RJ). "Acreditei de 
boa fé que as informações 
chegariam", disse o sena-
dor ao plenário. Ele contou 
que recebera, na véspera, 
um telefonema do ministro 
da Justiça, Bernardo Ca-
bral, pedindo para deixar 
um funcionário de plantão 
para receber as informai 
ções. • 

A ministra', porém, insis-' 
tiu no mesmo argumento já 
recusado .pelo Senado, de 
que a lei do sigilo bancário 
a impedia de atender ao re-
querimento de informa-
ções. A ministra pediu ain-
da o reexame da matéria 
pela comissão de Constitui-
ção e Justiça. "A petulân-
cia do governo é incrível": 
reagiu o senador Jamil-  
Haddad. "Temos a prova 
concreta de que o governo 
não quer dar as informa-
ções para não comprome-
ter seus amigos". 

A Constituição prevê que 
o processo e o julgamento 
de ministro de Estado por 
crime de responsabilidade 
são uma 'atribuição do Su-
premo Tribunal Federal. 


